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        Prefeitura Municipal  Boa Vista do Cadeado
Departamento de Licitações e Compras
            Criação:Lei nº 10.739, de 16/04/1996 – DOE nº 73, de 17/04/1996
                                                  AV. Cinco Irmão, n° 1130  CEP 98118-000 Fone  055 643  1014 
CNPJ:04.216.132/0001-06

CONTRATO N° 30/2023, PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 51, INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 06/2023, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICIPIO DE BOA VISTA DO CADEADO RS E A EMPRESA IGAM – CORPORATIVO CURSOS E ASSESSORIA LTDA, NA FORMA QUE SEGUE:
O MUNICÍPIO DE BOA VISTA DO CADEADO, PODER EXECUTIVO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ n.º 04.216.132/0001-06, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Sr. João Paulo Beltrão dos Santos, inscrito no CPF sob o nº331.481.040-72, doravante denominado CONTRATANTE e o IGAM – Corporativo Cursos e Assessoria LTDA, pessoa jurídica de direito privado com sede na Rua dos Andradas, 1560, 18º Andar, Galeria Malcon, em Porto Alegre, RS, com CNPJ n° 07.675.477/0001-16, neste ato representada pelo Sócio-diretor Paulo César Flores, resolvem, em conformidade com o art. 74, III f da Lei 14.133/2021, contratar treinamento para os servidores e parlamentares, conforme segue:
Curso: “Elaboração de Estudos Preliminares, Termo de Referência e Projeto Básico e a Lei 14.133/2021 - Nova Lei de Licitações”.
Programa: 
1. Os instrumentos de Planejamento da Contratação na Nova Lei de Licitações
2. Plano de Contratações Anual – PCA
2.1 Base legal
2.2 Regulamentação
2.3 Objetivos
2.4 Conteúdo
2.5 Procedimento para sua elaboração
2.6 Aplicação e alteração do PCA
3. Estudo Técnico Preliminar- ETP
3.1 Base legal
3.2 Regulamentação
3.3 Quais suas finalidades
3.4 O ETP e o princípio da eficiência.
3.5 Quem é responsável pela elaboração do ETP
3.6 Em que casos é obrigatória sua elaboração?
3.7 Quando é dispensada a elaboração do ETP?
3.8 Conteúdo do ETP
3.9 Qual o conteúdo mínimo obrigatório do ETP?
3.10 Orientações dos órgãos de controle
3.11 Consequências da ausência do ETP
4. Termo de Referência -TR para compras e serviços em geral
4.1 Base legal
4.2 Regulamentação
4.3 Quais suas finalidades?
4.4 Quando deve ser elaborado o TR?
4.5 Em que casos é facultativa sua elaboração?
4.6 Quem é responsável pela elaboração do TR?
4.7 Conteúdo do TR
Observação: Serão fornecidas minutas de regulamentos e modelos de PCA, ETP e TR
Data e carga horária: 21 de março de 2023, modalidade presencial, um dia, totalizando 08h decurso.
Da Vigência Contratual
 O presente contrato possui vigência de 30 dias, tendo por termo início a data de 27 de fevereiro de 2023 e termo final dia 27 de março de 2023

2. Servidor responsável pelo acompanhamento: Filipe da Silva Barasuol
3. Regime de Execução: empreitada por preço global.

4. Preço e Condição de Pagamento: R$ 9.500,00 (nove mil e quinhentos reais) a serem pagos em até cinco dias úteis da realização do treinamento.
4.1. Em caso de atraso no pagamento incidirá juros de 2% ao mês de atraso.

5. Das Obrigações das Partes:
5.1 Das obrigações do IGAM: Além dos direitos da Administração e deveres do Contratado, previstos na Lei nº 14.133/21, o Contratado deverá disponibilizar:
5.2 Instrutor para ministrar o curso;
5.3. Disponibilizar o material via PDF por e-mail, para a contratada reproduzir, conforme o número de participantes no curso.
5.4. Disponibilizar os certificados e material de participação na página Portal do Aluno (http://www.igam.com.br/aluno/) diante do recebimento das listas de presença (modelo do IGAM).
5.5 Resolver dúvidas que permaneçam após o curso no prazo de até uma semana após a sua realização.
5.6. Enviar o link de inscrição do curso.

6. Das obrigações da Prefeitura Municipal de Boa Vista do Cadeado
6.1. Disponibilizar o local e instrumentos para a realização do curso (Datashow, microfone e som)
6.2. Reproduzir o material necessário para o acompanhamento pelos participantes.
6.3. Organizar, sob fiscalização do Instrutor, a lista de presença dos participantes e repassar o link de inscrição para os alunos.

7. Penalidades: Em caso de inadimplência do Contratado poderá a Administração aplicar multa de até 20% do valor total desta carta-proposta, sem prejuízo das demais previsões legais.

8. Os casos omissos a este contrato serão dirimidos na forma da Lei Federal 14.133/21, ficando eleito o Foro da sede do ÓRGÃO CONTRATANTE para solucionar as dúvidas decorrentes desta Carta Proposta na via judicial.
Boa Vista do Cadeado,27 de fevereiro de 2023.

__________________________             _________________________________________
João Paulo Beltrão dos Santos                  Paulo Cesar Flores
Prefeito Municipal                                     IGAM – Corporativo Cursos e Assessoria LTDA,
Contratante                                                Contratada

                                      
_________________________________
Rodrigo Mastella Sampaio da Silva
OAB/RS 83.693
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